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ACRESCENTA O §3º AO ART. 1º DA LEI Nº 14.436/09, NA FORMA EM
QUE INDICA.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Art. 1º - Acrescenta o §3º ao art. 1º da Lei nº 14.436/09 com a seguinte redação:

“ Art. 1º

(...)

§3º Fica vedado, nos termos deste artigo, o uso de cigarros eletrônicos,
vaporizadores, , , , vape e-cigarro e-cig  ou qualquer outroe-cigarette
Dispositivo Eletrônico para Fumar (DEF) em recinto coletivo público ou
privado."

 

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

 

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, aos 03 dias do mês de março do ano de
2020.

 

 

DR. CARLOS FELIPE
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Deputado Estadual (PCdoB)

 

 

 

 

 

 

JUSTIFICATIVA

 

 

Diferentemente da versão de papel, que queima por combustão, os Dispositivos Eletrônicos para Fumar
(DEF) funcionam à base de vaporização, os quais possuem um cartucho responsável por armazenar
nicotina líquida, água, aromatizantes e substâncias químicas, como glicerina e propilenoglicol, gerando o
vapor aspirado e exalado pelo usuário.

O Centro de Controle e Prevenção de Doenças dos Estados Unidos detectou a utilização de substâncias
como acetato de vitamina E e o THC (um dos princípios ativos da cannabis), vindo a causar doença
pulmonar aguda em mais de mil americanos.

Apesar da venda, importação e propaganda de quaisquer dispositivo eletrônico para fumar serem
proibidas no Brasil pela Resolução 46/2009 da Anvisa, os Dispositivos Eletrônicos para Fumar (DEF)
existem há mais de uma década e o seu consumo só aumenta, segundo dados da Fiocruz mais de 500 mil
pessoas fazem uso do mesmo.

Tal vedação busca fundamento no Princípio da Precaução, uma vez que inexistem dados científicos que
comprovem a eficiência, a eficácia e a segurança no uso e manuseio de quaisquer dispositivos eletrônicos
para fumar.

Ademais, segundo a Comissão de Combate ao Tabagismo da Associação Médica Brasileira (AMB) o
eletrônico também causa dependência.

No ano de 2019 a Secretaria da Saúde do Estado do Ceará realizou campanha de combate ao fumo,
alertando para os riscos causados pelo consumo do narguilé e do cigarro eletrônico, os quais podem
causar danos até mais graves que o cigarro convencional.

A pneumologista do Programa de Controle do Tabagismo do Hospital de Mesejana, Penha Uchôa, alerta
que utilização do narguilé e de cigarros eletrônicos em longo prazo causam câncer de pulmão, boca e
bexiga, estreitamento das artérias e doenças respiratórias. Além disso, o compartilhamento pode expor o
fumante ao vírus do herpes, da hepatite C, tuberculose e outras doenças.

Nossa proposição busca, portanto, resguardar a saúde do brasileiro no âmbito do Estado do Ceará,
conforme a Resolução nº 46/2009 da ANVISA. Apesar de não haver número robusto de estudos que
demonstrem efetivamente os riscos dos Dispositivos Eletrônicos para Fumar (DEF) não significa que os
mesmos não causem malefícios aos usuários e as pessoas próximas, dado aos produtos utilizados e
misturados para fumar.
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Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, aos 03 dias do mês de março do ano de
2020.

 

DR. CARLOS FELIPE

Deputado Estadual (PCdoB)

DEPUTADO DR. CARLOS FELIPE

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PROJETO DE LEI Nº 62/2020

AUTORIA: DEPUTADO DR. CARLOS FELIPE

MATÉRIA: ACRESCENTA O §3º AO ART. 1º DA LEI Nº 14.436/09, NA
FORMA EM QUE INDICA.

 

 

PARECER

 

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria do Excelentíssimo Senhor Projeto de Lei nº 62/2020

, que Deputado DR. CARLOS FELIPE ACRESCENTA O §3º AO ART. 1º DA LEI Nº 14.436/09,
NA FORMA EM QUE INDICA.

 

DO PROJETO

Dispõem os artigos da presente propositura:

 

“Art. 1º - Acrescenta o §3º ao art. 1º da Lei nº 14.436/09 com a seguinte redação:

                                   “ Art. 1º
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(...)

§3º Fica vedado, nos termos deste artigo, o uso de cigarros eletrônicos,
vaporizadores, vape, e-cigarro, e-cig, e-cigarette ou qualquer outro Dispositivo
Eletrônico para Fumar (DEF) em recinto coletivo público ou privado."

 

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário”.

 

DA JUSTIFICATIVA

 

            Em sua justificativa, o Nobre Parlamentar destaca que: “Diferentemente da versão de papel,
que queima por combustão, os Dispositivos Eletrônicos para Fumar (DEF) funcionam à base de
vaporização, os quais possuem um cartucho responsável por armazenar nicotina líquida, água,
aromatizantes e substâncias químicas, como glicerina e propilenoglicol, gerando o vapor aspirado e
exalado pelo usuário.

                       O Centro de Controle e Prevenção de Doenças dos Estados Unidos detectou a utilização de
substâncias como acetato de vitamina E e o THC (um dos princípios ativos da cannabis), vindo a causar
doença pulmonar aguda em mais de mil americanos.

            Apesar da venda, importação e propaganda de quaisquer dispositivo eletrônico para fumar serem
proibidas no Brasil pela Resolução 46/2009 da Anvisa, os Dispositivos Eletrônicos para Fumar (DEF)
existem há mais de uma década e o seu consumo só aumenta, segundo dados da Fiocruz mais de 500 mil
pessoas fazem uso do mesmo.

                       Tal vedação busca fundamento no Princípio da Precaução, uma vez que inexistem dados
científicos que comprovem a eficiência, a eficácia e a segurança no uso e manuseio de quaisquer
dispositivos eletrônicos para fumar.

                       Ademais, segundo a Comissão de Combate ao Tabagismo da Associação Médica Brasileira
(AMB) o eletrônico também causa dependência.

            No ano de 2019 a Secretaria da Saúde do Estado do Ceará realizou campanha de combate ao
fumo, alertando para os riscos causados pelo consumo do narguilé e do cigarro eletrônico, os quais
podem causar danos até mais graves que o cigarro convencional.

            A pneumologista do Programa de Controle do Tabagismo do Hospital de Mesejana, Penha Uchôa,
alerta que utilização do narguilé e de cigarros eletrônicos em longo prazo causam câncer de pulmão, boca
e bexiga, estreitamento das artérias e doenças respiratórias. Além disso, o compartilhamento pode expor o
fumante ao vírus do herpes, da hepatite C, tuberculose e outras doenças.

            Nossa proposição busca, portanto, resguardar a saúde do brasileiro no âmbito do Estado do Ceará,
conforme a Resolução nº 46/2009 da ANVISA. Apesar de não haver número robusto de estudos que
demonstrem efetivamente os riscos dos Dispositivos Eletrônicos para Fumar (DEF) não significa que os
mesmos não causem malefícios aos usuários e as pessoas próximas, dado aos produtos utilizados e
misturados para fumar”.
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DAS COMPETÊNCIAS

 

A proposição em baila destaca-se por seu relevante interesse público e passaremos agora a analisá-la sob
seus aspectos constitucionais, legais e doutrinários.

 

Preliminarmente, importa destacar que a , em seu bojo, assim prescreve no que éLex Fundamentalis
pertinente a organização político-administrativa da República Federativa do Brasil:

 

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos
autônomos, nos termos desta Constituição.

 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 24, inciso XI:

 

 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

(…)

XII – previdência social, proteção e defesa da saúde;

 

 

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece também em seu artigo 16, incisos XI:

 

Art. 16. O Estado legislará concorrentemente, nos termos do art. 24 da
Constituição da República, sobre:

(…)

XII – previdência social, proteção e defesa da saúde;

 

 

Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram os
seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus órgãos,
sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.
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Na Constituição Pátria são enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos Estados os
poderes . É bem verdade que cabem aos Estados não só as competências que não lhesremanescentes
sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os Municípios (artigo 23), assim
como a competência concorrente, citada no artigo 24 e a competência exclusiva referida no artigo 25,
parágrafos 2º e 3º da Carta Magna Federal. Desta forma, entende-se que os Estados podem exercer em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Carta Magna
Federal, observando-se certos princípios constitucionais.

 

Segundo José Afonso da Silva, a capacidade de  decorre das normas que distribuem asauto-administração
competências entre União, Estados e Municípios. Dessa forma, o processo legislativo decorrente de tais
competências deve observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as leis e princípios elencados
na referida Carta Magna Federal.

 

Dispõe o art. 1º da referida Lei nº 14.436/09:

 

Art. 1º  É proibido o uso de cigarros, cigarrilhas, charutos, cachimbos ou de
qualquer outro produto fumígero, derivado ou não do tabaco, em recinto coletivo
seja público ou privado.

 

Da leitura do supracitado dispositivo depreende-se que o presente Projeto de Lei busca meramente
ampliar e atualizar de maneira expressa o rol de produtos fumígeros em recintos coletivos, estando
também alinhado com o artigo 1º da Resolução 46/2009, mencionada pelo Nobre Parlamentar:

 

Art. 1º Fica proibida a comercialização, a importação e a propaganda de quaisquer
dispositivos eletrônicos para fumar, conhecidos como cigarros eletrônicos,
e-cigaretes, e-ciggy, ecigar, entre outros, especialmente os que aleguem
substituição de cigarro, cigarrilha, charuto, cachimbo e similares no hábito de
fumar ou objetivem alternativa no tratamento do tabagismo.

 

DA INICIATIVA DAS LEIS

   

Importante observar, a princípio, a competência de iniciativa de leis a que se refere à Constituição do
Estado do Ceará em seu artigo 60, inciso I, in verbis:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

 

I – aos Deputados Estaduais
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Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos legitimados nos demais incisos do
mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV, V e VI § 2º e suas alíneas).

 

  Importante observar que a Constituição Federal, lei maior do país, assegura autonomia aos Estados
Federados que, nas palavras José Afonso da Silva, se consubstancia na sua capacidade de
auto-organização, de auto-legislação, de auto-governo e auto-administração (arts. 18, 25 a 28). (Afonso
da Silva, José. Curso de Direito Constitucional Positivo, pág. 589) 

 

Segundo o mesmo doutrinador, a capacidade de  decorre das normas que distribuemauto-administração
as competências entre União, Estados e Municípios. Dessa forma, o processo legislativo decorrente de
tais competências deve observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as leis e princípios
elencados na referida Carta Magna Federal.

 

Nessa perspectiva, tratando-se de competência residual, o projeto em questão não fere a competência
indicada ao Governador do Estado, no que se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias
relacionadas no artigo 60, II, § 2º da Carta Magna Estadual:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

(...)

§2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que disponham
sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta,
autárquica e fundacional, e de empregos nas empresas públicas e sociedades de
economia mista prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua
remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e fundacional, seu
regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis e
militares, seu regime jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e
deveres, reforma e transferência de policiais militares e de bombeiros militares
para a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de Estado,
órgãos e entidades da administração pública direta e indireta, concessão,
permissão, autorização, delegação e outorga de serviços públicos;

(...)

e) matéria orçamentária.
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Pode-se observar, claramente, que a proposição em análise não dispõe sobre nenhuma matéria de
iniciativa privativa do Chefe do Executivo Estadual, preservando, portanto, o princípio da Tripartição dos
Poderes, princípio este geral do Direito Constitucional e fundamental da Constituição, consagrado no art.
2º da Carta Magna da República e art. 3º da Constituição Estadual.

 

Diante do exposto, concluímos que o presente projeto de lei encontra-se em sintonia com os ditames
constitucionais, não havendo óbice para que caiba ao Nobre Parlamentar a iniciativa legislativa sobre a
matéria em questão.

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. , 58, inciso III, da Carta Magna Estadual in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

 

III – leis ordinárias;

 

Da mesma forma estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará(Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96),
respectivamente, abaixo:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

 

II – projeto:

(...)

 

b) de lei ordinária;

(...)

 

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

(...)
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II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
legislativo, com a sanção do Governador do Estado;

 

CONCLUSÃO

                                                                                                                                                            

  Assim, pelo exposto, por não conter óbices de matéria, de competência e de iniciativa no processo
legislativo, somos de  à regular tramitação do presente Projeto de Lei.PARECER FAVORÁVEL

 

É o parecer, salvo melhor juízo.

 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

ANALISTA LEGISLATIVO
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CONSULTORIA JURÍDICA
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De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
20/05/2020
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Leonardo Araújo

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996
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Projeto: SIM
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER AO PROJETO DE LEI 62.2020.

  Autor:  99691 - DEPUTADO LEONARDO ARAUJO

  Usuário assinador:  99691 - DEPUTADO LEONARDO ARAUJO

  Data da criação:  11/02/2021 09:47:09  Data da assinatura:  11/02/2021 09:47:31

GABINETE DO DEPUTADO LEONARDO ARAÚJO

PARECER
11/02/2021

O PROJETO DE   LEI Nº. 62/2020, DE AUTORIA DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR
  DEPUTADO DR. CARLOS FELIPE, TEM COMO OBJETO ACRESCENTAR O §3º AO ART. 1º

DA LEI Nº 14.436/09, NA FORMA EM QUE INDICA.

 

Este projeto de lei busca ampliar e atualizar, de maneira expressa, o rol de produtos fumígeros em
recintos coletivos, ampliando a sua importância para a sociedade, nos seguintes termos: “fica vedado, nos
termos deste artigo, o uso de cigarros eletrônicos, vaporizadores, vape, e-cigarro, e-cig, e-cigarette ou

 em recinto coletivo público ou privado”.qualquer outro Dispositivo Eletrônico para Fumar (DEF)

 

A presente adição ao texto da lei está em consonância com o artigo 1º da Resolução 46/2009, a qual
prevê:

 

Art. 1º Fica proibida a comercialização, a importação e a propaganda de quaisquer
dispositivos eletrônicos para fumar, conhecidos como cigarros eletrônicos,

, entre outros, especialmente os que alegueme-cigaretes, e-ciggy, ecigar
substituição de cigarro, cigarrilha, charuto, cachimbo e similares no hábito de
fumar ou objetivem alternativa no tratamento do tabagismo.

 

O projeto de lei em questão respeita o princípio da tripartição dos poderes consagrados na Constituição
Federal, uma vez que o autor da proposição propõe: “acrescentar o §3º ao artigo 1º da Lei nº 14.436/09,
na forma em que indica.”

 

O projeto em questão está em perfeita consonância com os ditames expressos na Constituição do Estado
do Ceará, na Constituição Federal e no Regimento Interno desta Casa Legislativa. Esta proposição não
fere a competência indicada ao Governador do Estado, no que se refere à iniciativa do processo
legislativo sobre as matérias relacionadas no artigo 60, II, § 2º, alíneas “a”, “b”, “c”, “d” e “e” da Carta
Magna Estadual. Além disso, não se trata de matéria relacionada à competência privativa do Chefe do
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Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos III e VI, da Constituição Estadual, e sim
matéria de competência precípua do legislador conforme artigos 58, inciso III, e 60, inciso I da Carta
Constitucional Estadual.

 

Sendo assim, somos de  ao andamento da presente proposição, em virtude daPARECER FAVORÁVEL
inexistência de quaisquer óbices de natureza constitucional, legal e regimental.

 

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Ceará, em 11 de fevereiro de 2021.

DEPUTADO LEONARDO ARAUJO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  15/04/2021 09:51:03  Data da assinatura:  15/04/2021 09:51:18

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
15/04/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

5ª REUNIÃO  ORDINÁRIA      Data 14/04/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA CTASP E CSSS - DEP. JULIOCESAR FILHO

  Autor:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Usuário assinador:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Data da criação:  15/04/2021 09:59:12  Data da assinatura:  15/04/2021 09:59:21

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
15/04/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE SEGURIDADE SOCIAL E

SAÚDE.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996 (Regimento

Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: Não

Regime de Urgência: NÃO
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e Redação: 

NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   CONJUNTAS

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  09/08/2021 17:08:57  Data da assinatura:  09/08/2021 17:09:03

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
09/08/2021

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE
SEGURIDADE SOCIAL E SAÚDE

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI 62/2020

 

ACRESCENTA O §3º AO ART. 1º DA LEI Nº
14.436/09, NA FORMA EM QUE INDICA

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do  proposto pelo Deputado Carlos Felipe, o qual acrescenta o §3º aoProjeto de Lei nº 62/2020,
art. 1º da Lei nº 14.436/09, na forma em que indica.

Na justificativa do Projeto de Lei o autor destaca que "Diferentemente da versão de papel, que queima
por combustão, os Dispositivos Eletrônicos para Fumar (DEF) funcionam à base de vaporização, os
quais possuem um cartucho responsável por armazenar nicotina líquida, água, aromatizantes e
substâncias químicas, como glicerina e propilenoglicol, gerando o vapor aspirado e exalado pelo
usuário. O Centro de Controle e Prevenção de Doenças dos Estados Unidos detectou a utilização de
substâncias como acetato de vitamina E e o THC (um dos princípios ativos da cannabis), vindo a
causar doença pulmonar aguda em mais de mil americanos.”.
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Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 14 de
abril de 2021, aprovou o Projeto de Lei em comento, seguindo o voto do parlamentar (relator designado
pela CCJR), que apresentou parecer favorável.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator na nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito do Projeto de Lei ora examinado.

Referido Projeto de Lei acrescenta o §3º ao art. 1º da Lei nº 14.436/09, na forma em que indica.

A matéria dispõe acerca de objeto com pleno mérito, buscando dispor sobre a vedação do uso de cigarros
eletrônicos e vaporizadores e similares em espaços coletivos públicos e privados, entendendo estes como
uma similaridade do cigarro convencional, que causa problemas à saúde dos próximos. Não observamos
óbices administrativos e orçamentários na matéria.

Diante do exposto, no tocante ao , de autoria do Deputado Carlos Felipe,Projeto de Lei n° 62/2020
apresentamos   à regular tramitação da presente Proposição.PARECER FAVORÁVEL

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CTASP E CSSS

  Autor:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Usuário assinador:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Data da criação:  14/10/2021 16:15:01  Data da assinatura:  14/10/2021 16:15:04

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
14/10/2021
  

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

81ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA        DATA 13/10/2021

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E  DE
SEGURIDADE SOCIAL E SAÚDE.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVAÇÃO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  18/10/2021 09:14:15  Data da assinatura:  19/10/2021 16:53:59

PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
19/10/2021

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 38ª (TRIGÉSIMA OITAVA) SESSÃO
ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 14/10/2021.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 69ª(SEXGÉSIMA NONA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 14/10/2021.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 70ª (SEPTUAGESIMA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 14/10/2021.

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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a
Assembleia Legislativa

do Estado do Ceará
AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO TREZENTOS E SESSENTA E QUATRO

ACRESCENTA O § 3.° AO ART. 1.0 DA LEI N.° 14.436,
DE 25 DE AGOSTO DE 2009.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art. 1.° Fica acrescentado o § 3.° ao art. 1.0 da Lei n.° 14.436, de 25 de agosto de 2009,
com a seguinte redação:

“Art. 1.0

§ 3° Fica vedado, nos termos deste artigo, o uso de cigarros eletrônicos, vaporizadores,
vape, e-cigano, e-cig, e-cigarette ou qualquer outro Dispositivo Eletrônico para Fumar —

DEF em recinto coletivo público ou privado.” (NR)
Art. 2.° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3,0 ~vogam-se as disposições em contrário.
PAÇO I~A\ÀSSEMIJLEIA LEGI5LATWA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,

14 de outubro de

DEP. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE
DEP. FERNANDO SANTANA

__________ 1.0 VICE-PRESIDENTE
- -) DEP. DANNIEL OLWEIRA

2.° VIC -PRESIDENTE
DE. ÔNIO GRANJA

SECRETÁRIO
DEP. AUDIC MOTA
2.° SECRETÁRIO
DEP. ÉRIKA AMORIM
3~ SECRETÁgj~
DEP. AP. LUIZ HENRIQUE
4,0 SECRETÁRIO
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Fortaleza, 12 de novembro de 2021  |  SÉRIE 3  |  ANO XIII Nº254 |  Caderno 1/3  |  Preço: R$ 18,73

PODER EXECUTIVO

LEI Nº17.758, de 11 de novembro de 2021.
(Autoria: Queiroz Filho)

DENOMINA MARIA DAS DORES DE MAGALHÃES OLIVEIRA O CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL � CEI, 
NO MUNICÍPIO DE SENADOR POMPEU.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominado Maria das Dores de Magalhães Oliveira o Centro de Educação Infantil � CEI, no Município de Senador Pompeu.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 11 de novembro de 2021.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
 LEI Nº17.759, de 11 de novembro de 2021.
(Autoria: Vitor Valim coautoria Tony Brito)

DISPÕE SOBRE OS CARTÓRIOS DIVULGAREM OS CASOS DE GRATUIDADE NOS SERVIÇOS NOTORIAIS 
GARANTIDOS POR LEI, NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Ficam os cartórios de registro civil de pessoas naturais, de registro de imóveis, de tabelionato de notas e de protestos de títulos, onde estiverem 

estabelecidos, no âmbito do Estado do Ceará, obrigados a divulgar os serviços notariais gratuitos estabelecidos em lei.
Art. 2. º A divulgação de que trata o art. 1.º da presente Lei deverá ser realizada da seguinte forma:
I � afixação de cartazes nas dependências do estabelecimento cartorial, em local de fácil acesso e grande visibilidade;
II � disponibilidade de link informativo em sua página principal, caso o cartório possua site.
Art. 3.º Deverá constar impressa no rodapé da peça informativa a observação de que a divulgação acontece em atendimento ao que estabelece a 

presente Lei.
Art. 4.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 11 de novembro de 2021.
 Camilo Sobreira de Santana

 GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
 LEI Nº17.760, de 11 de novembro de 2021.
(Autoria: Dr. Carlos Felipe)

ACRESCENTA O § 3.º AO ART. 1º DA LEI Nº14.436, DE 25 DE AGOSTO DE 2009.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica acrescentado o § 3.º ao art. 1.º da Lei n.º 14.436, de 25 de agosto de 2009, com a seguinte redação:

 �Art. 1.º ..........................................................................................
 .............................................................................................................
 § 3.º Fica vedado, nos termos deste artigo, o uso de cigarros eletrônicos, vaporizadores, vape, e-cigarro, e-cig, e-cigarette ou qualquer outro Dispositivo 

Eletrônico para Fumar � DEF em recinto coletivo público ou privado.� (NR)
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 11 de novembro de 2021.
 Camilo Sobreira de Santana

 GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
 LEI Nº17.761, de 11 de novembro de 2021.
(Autoria: Augusta Brito)

MODIFICA OA ANEXOS XCI (ITATIRA) E CIII (MADALENA) DA LEI N°16.821, DE 9 DE JANEIRO DE 2019, 
QUE DESCREVE OS LIMITES INTERMUNICIPAIS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º O Anexo XCI da Lei n.° 16.821, de 2019 passa a ter a seguinte redação:
�ANEXO XCI ......................................................................................
Com o município de MADALENA � Ao sul. Começa na estrada Paudarcal/Distrito de Esperança [458.832 / 9.478.561], no divisor de águas entre 
os rios Choró e Quixeramobim; segue por uma linha reta, até o ponto de coordenadas [456.771 / 9.477.742], na estrada Mufumbo/Serrinha do 
Paulinos; segue em paralelo nascente até seu cruzamento com o Riacho São Gonçalo [443.428 / 9.477.742]; vai em linha reta até a foz do Riacho do 
Cristóvão no Rio Santana [436.161 / 9.475.080]; vai por outra linha reta até o ponto de coordenadas [430.257 / 9.476.992], no Serrote dos Picos, com 
topônimo local de Serrote das Piabas; segue por outra reta até o pico do Serrote da Pedra Preta [426.168 / 9.476.938]; por mais uma linha reta segue 
até o ponto de coordenadas [423.241 / 9.475.491], na Serrinha, e vai em linha reta até o pico da Serra da Gameleira [419.461 / 9.474.983].� (NR)
Art. 2.º O Anexo CIII da Lei n.° 16.821/2019 passa a ter a seguinte redação:
�ANEXO CIII....................................................................................
Com o município de ITATIRA � Ao norte. Começa no pico da Serra da Gameleira [419.461 / 9.474.983]; vai em linha reta até o ponto de coordenadas 
[423.241 / 9.475.491], na Serrinha; vai por outra linha reta até o pico do Serrote da Pedra Preta [426.168 / 9.476.938]; vai por mais uma linha reta 
até o ponto de coordenadas [430.257 / 9.476.992], no Serrote dos Picos, com topônimo local de Serrote das Piabas; por outra linha reta segue para 
a foz do Riacho do Cristóvão no Rio Santana [436.161 / 9.475.080]; vai por outra reta até o cruzamento do Riacho São Gonçalo com o paralelo que 
passa na nascente do Riacho dos Três Irmãos [443.428 / 9.477.742]; segue pelo referido paralelo até o ponto de coordenadas [456.771 / 9.477.742], 
na estrada Mufumbo/Serrinha do Paulinos e por mais uma reta, segue para a estrada Paudarcal/Distrito de Esperança [458.832 / 9.478.561], no 
divisor de águas entre os rios Choró e Quixeramobim.� (NR)
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 4.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 11 de novembro de 2021.
 Camilo Sobreira de Santana

 GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
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